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Considerando que, nos termos dos artigos 17, i da lei nº 
8.625/1993 e 37, ii e 162 da lei Complementar nº 057/2006, 
incumbe à Corregedoria-geral do Ministério Público realizar 
inspeções e correições, como atribuição fiscalizadora da atividade 
funcional dos membros do Ministério Público;
Considerando a necessidade de realizar inspeção ordinária 
nos cargos de Promotor de justiça dos Municípios de abaetetuba, 
barcarena e igarapé-Miri, em cumprimento ao calendário de 
inspeções/correições previstas para o corrente ano; resolve:
i – delegar, nos termos do art. 164, §§ 1º e 3º da lei 
Complementar nº 057, de 06/07/2006, ao Promotor de justiça 
de 3ª entrância, Exmo. Sr. Dr. MarCelo batista gonÇalves, 
funções específicas para, na qualidade de Promotor de Justiça 
assessor da Corregedoria-geral do Ministério Público do Pará, 
realizar inspeção ordinária nos cargos de Promotor de justiça 
dos Municípios de abaetetuba, barcarena e igarapé-Miri, no 
período de 05 a 09 de junho do corrente ano;
ii – designar o servidor efetivo desta instituição e lotado nesta 
Corregedoria-geral, sr. MarCo antonio da silva Castro, 
para auxiliar nos trabalhos inerentes aos atos de inspeção.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete do Corregedor-geral do Ministério PúbliCo, 
belém, 29 de maio de 2017.
alMerindo josé Cardoso leitÃo
Procurador de justiça
Corregedor-geral do Ministério Público do estado do Pará

protocolo: 184378
poRtARiA Nº 2.848/2017-mp/pGj

o ProCUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições 
legais,
Considerando o teor do processo nº 268/2016-sgj-ta, 
protocolado sob o nº 54598/2016, datado de 18/11/2016;
Considerando os termos do Parecer nº 006/2017-ass/sjg-
ta, de 6/2/2017, acolhido in totum;
Considerando que é dever da administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da lei estadual nº 5.810, de 24/1/1994,
r e s o l v e:
i – instaUrar sindicância investigatória, objetivando a 
apuração de fato narrado no supracitado expediente, nos termos 
da lei estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994;
ii – designar o Promotor de justiça MárCio silva MaUés 
de Faria (Presidente) e os analistas jurídicos alex adaM 
Martins oliva e aliCe raFaela rodrigUes de azevedo 
(Membros), para integrarem a presente Comissão de sindicância 
investigatória que visa apurar as possíveis irregularidades 
constantes do Processo nº 268/2016-Pgj;
iii – Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, podendo ser prorrogado o prazo por igual período, 
como estatui o artigo 201, parágrafo único, do referido diploma 
legal.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da ProCUradoria geral de jUstiÇa. belém, 15 
de maio de 2017.
gilberto valente Martins
Procurador-geral de justiça

poRtARiA Nº 3.166/2017-mp/pGj
o ProCUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições 
legais, e
Considerando que o egrégio tribunal de justiça do estado do 
Pará facultou, em caráter excepcional, o expediente forense em 
todo o estado do Pará, no dia 16 de junho de 2017, nos termos 
da Portaria n.º 2330/2017-gP, de 17/05/2017, publicada no 
diário da justiça nº 6199, de 18/05/2017;
Considerando, também, a correlação de serviços entre o Poder 
judiciário e o Ministério Público, sendo este Órgão essencial à 
função jurisdicional do estado, nos termos do art. 127, caput, da 
Constituição da república Federativa do brasil de 1988,
r e s o l v e:
I – FACULTAR o expediente do Ministério Público do Estado do 
Pará, na Capital e no interior do estado, no dia 16 de junho 
de 2017, sem prejuízo dos plantões funcionais e do serviço de 
guarda da instituição.
ii – o serviço público, referente ao dia facultado nos termos 
desta Portaria, será compensado com acréscimo de 1 (uma) 
hora nos expedientes dos dias 6, 7, 8, 9, 12 e 13/06/2017, 
independente da jornada de trabalho.
iii – os prazos que porventura devam iniciar-se ou completar-se 
no dia referido do inciso I ficam automaticamente prorrogados 
para o primeiro dia útil subsequente.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete do ProCUrador geral de jUstiÇa, belém, 26 de 
maio de 2017.
gilberto valente Martins
Procurador-geral de justiça

protocolo: 185009
poRtARiA N.° 199/2017-mp/sGj-tA

a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa Para a área 
teCniCo-adMinistrativa, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pelas Portarias nº 2227/2013-MP/Pgj, de 16 

de abril de 2013 e 4574/2013-MP/Pgj, de 24 de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. inciso i, do art. 5º, da 
resolução nº 024/2012-CPj, de 20 de setembro de 2012, 
publicada no Diário Oficial do Estado, de 24/9/2012;
Considerando a escala de Plantão para o mês junho de 2017, 
elaborada pela Coordenadoria das Procuradorias de justiça 
Cíveis, datada de 22 de maio de 2017, publicada no site do 
Ministério Público do estado do Pará;
Considerando a escala de Plantão para o mês junho de 2017, 
elaborada pela Coordenadoria das Procuradorias de justiça 
Criminais, datada de 08 de maio de 2016, publicada no site do 
Ministério Público do estado do Pará;
Considerando a necessidade de disponibilizar equipe de apoio 
aos senhores membros do Parquet escalados para o plantão 
institucional do segundo grau;
Considerando o que dispõe a Portaria nº 4204/2013-MP/
PGJ, de 9/12/2013, publicada no Diário Oficial do Estado de 
12/7/2013,
r e s o l v e:
 Art. 1º - CONVOCAR os servidores relacionados no Anexo Único 
desta Portaria para realizarem o plantão institucional junto aos 
Órgãos de Execução de Segundo Grau do Ministério Público do 
estado do Pará, no período de 03 a 04/06/2017.
Art. 2º - O não atendimento injustificado da convocação para 
os plantões sujeitará o convocado à aplicação das penalidades 
previstas na lei estadual nº 5.810/94.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa Para a 
área téCniCo-adMinistrativa, 30 de maio de 2017.
   dUlCelinda lobato Pantoja
subprocuradora-geral de justiça
área técnico-administrativa.

ANExo úNico
EscAlA DE plANtão DE sERviDoREs

pRocuRADoRiAs DE justiçA cívEl e pRocuRADoRiA 
DE justiçA cRimiNAl

PerÍodo: 03 e 04/06//2017
em observância às Portarias nº 4204/2013-MP/Pgj, de 9/7/2013, 
escalas de Plantão para o mês de maio de 2017 elaborada pela 
Coordenadoria das Procuradorias de justiça Cíveis, datada de 22 
de abril de 2017 pela Coordenadoria das Procuradorias de justiça 
Criminais, datada de 08 de maio de 2017, ambas publicada no 
site do Ministério Público do estado do Pará.
dia 03/06/2017
rePresentante do QUadro téCniCo-jUrÍdiCo
elizabetH santos liMa (assessora técnica da Procuradoria 
Cível)
leonardo FonseCa MarrUz (assessor técnico da Procuradoria 
Criminal)
dia 04/06/2017
rePresentante do QUadro téCniCo-jUrÍdiCo
elizabetH santos liMa (assessora técnica da Procuradoria 
Cível)
viCtor gUiMaraes teixiera (assessor da Procuradoria 
Criminal)
dUlCelinda lobato Pantoja
subprocuradora-geral de justiça
área técnico-administrativa.

protocolo: 184850
pRomotoRiA DE justiçA DE BENEviDEs

ExtRAto DE poRtARiA DE iNstAuRAção DE 
pRocEDimENto pREpARAtÓRio

a 3ª Promotoria de justiça Cível de benevides, com fundamento 
no art. 54, inciso vi e § 3º da lei Complementar nº 057/2006 e no 
art. 4º, inciso vi da resolução nº 23-CnMP, de 17/09/2007, torna 
pública a instaUraÇÃo do ProCediMento PreParatÓrio nº 
012/2017-MP/3ªPjb, que se encontra à disposição na Promotoria 
de justiça Cível da Comarca de benevides, situada à av. nações 
Unidas, nº 70, bairro Centro, Município de benevides, Pará, 
Fone: (91) 37241408.
 Portaria de instaUraÇÃo de ProCediMento PreParatÓrio 
nº: 012/2017-MP/3ªPjbenevides (simp: 000480-036/2016)
 investigante: 3ª Promotoria de justiça Cível de benevides.
assunto: aPUrar denúnCia de PossÍveis irregUlaridades 
na PrestaÇÃo de Contas aPresentadas ao tribUnal de 
Contas dos MUniCÍPios Pelo ordenador de desPesas 
ediMaUro raMos de Farias, reFerente ao exerCÍCio 
FinanCeiro de 2005 do FUndo MUniCiPal de saúde.
Dra. Érika Menezes de Oliveira – Promotora de justiça titular.

protocolo: 184668
miNistéRio púBlico Do EstADo Do pARÁ

ExtRAto DA poRtARiA N° 054/2017/mp/12ªpjmAB
 a 12ª Promotora de justiça de Marabá, com fundamento no 
art. 54, vi e § 3º da lei Complementar nº 057/06 e no art. 4º, 
inc. vi da resolução nº 23 - CnMP, de 17/09/07, torna pública 
a instauração do Procedimento administrativo nº 0000132-
960/2016 que se encontra à disposição na Promotoria de 
justiça de Marabá, situada na rua das Flores, s/nº, esq. c/ rod. 
Transamazônica – Agrópolis INCRA, CEP. 68.500-000 – Marabá – 

PA – Fone/Fax: (94) 3312-9900.
 Portaria n˚ 054/2017/MP/12ªPJMAB.
 interessados: associação de Pequenos Produtores rurais Monte 
Carmelo – aPPMC e  inCra - instituto nacional de colonização 
e reforma agrária.
  assunto: acompanhar procedimento de criação de Projeto de 
assentamento na área da associação de Pequenos Produtores 
rurais Monte Carmelo - aPPMC, localizada na zona rural do 
Município de rondon do Pará/Pa.
jane Cleide silva soUza
Promotora de justiça
 titular da 12ª Promotoria de justiça de Marabá

protocolo: 184734
poRtARiA N° 3.149/2017-mp/pGj

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais, e tendo em vista os termos do Memo nº 
46/2017/ass/jUr/Pgj, datado de 25/05/2017,
r e s o l v e:
designar a Promotora de justiça MÔniCa rei Moreira Freire 
para funcionar como longa manus da Procuradoria-geral de 
justiça nos autos do Processo nº 0007654-18.2011.8.14.0401, 
conforme preleciona o art. 24 do Código de Processo Penal, e nos 
termos do art. 28 do CPP, aditar a peça acusatória já apresentada 
no que tange ao crime de roubo (art. 157, §2º, i e ii do Código 
Penal), bem como atuar até os ulteriores fins da ação penal.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete do ProCUrador-geral de jUstiÇa, belém, 25 de 
maio de 2017.
dUlCelinda lobato Pantoja
Procuradora-geral de justiça, com delegação

poRtARiA Nº 3.144/2017-mp/pGj
o ProCUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições 
legais,
Considerando os termos do ofício nº 462/2016-MP/ouvidoria, 
datado de 17/10/2016, protocolizado sob o nº 50145/2016, em 
18/10/2016, e autuado sob o nº 246/2016-sgj-ta;
Considerando os termos do Parecer nº 090/2016-ass/sgj-
ta, de 21/11/2016, acolhido in totum;
Considerando os termos da manifestação da Comissão 
Permanente de Processo administrativo disciplinar e sindicância;
Considerando que é dever da administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da lei estadual nº 5.810, de 24/1/1994,
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o 
nº 18750/2017,
r e s o l v e:
i – designar os servidores estáveis Wagner aragÃo sales 
(Presidente), jaCireMa jennY nUnes goMes e MaUro César 
CarvalHo de CarvalHo para constituírem Comissão de 
sindicância investigatória com vistas a dar continuidade, no prazo 
de 30 (trinta) dias, aos trabalhos de apuração dos fatos de que 
trata o expediente protocolizado sob o nº 50145/2016, iniciados 
pela Comissão designada pela Portaria nº 1.354/2017-MP/
PGJ, de 10 de março de 2017, publicada no Diário Oficial do 
estado de 24 de março de 2017, e prorrogada pela Portaria nº 
2.403/2017-MP/Pgj, de 26 de abril de 2017, publicada no diário 
Oficial do Estado do Pará de 27 de abril de 2017.
ii – esta Portaria entra em vigor a partir do primeiro dia útil 
depois de findo o prazo determinado pela PORTARIA Nº 
2.403/2017-MP/Pgj.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da ProCUradoria geral de jUstiÇa, belém, 25 
de maio de 2017.
dUlCelinda lobato Pantoja
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

poRtARiA N° 3.148/2017-mp/pGj
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais, e tendo em vista os termos do Memo nº 
47/2017/ass/jUr/Pgj, datado de 25/05/2017,
r e s o l v e:
delegar poderes ao Promotor de justiça nilton gUrjÃo das 
CHAGAS para atuar no expediente sob protocolo n.º 42482/2016 
e com fundamento no art. 56, ix da lei Complementar n.º 
057/2006, instaurar o competente PIC, e, após o final das 
investigações, remeter suas conclusões a este Procurador–geral 
de justiça.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete do ProCUrador-geral de jUstiÇa, belém, 25 de 
maio de 2017.
dUlCelinda lobato Pantoja
Procuradora-geral de justiça, com delegação

poRtARiA N° 3.151/2017-mp/pGj
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, usando de 
suas atribuições legais, e tendo em vista os termos do Memo nº 
45/2017/ass/jUr/Pgj, datado de 25/05/2017,
r e s o l v e:
designar a Promotora de justiça betHânia Maria da Costa 
Corrêa para funcionar como longa manus da Procuradoria-geral 
de justiça nos autos do Processo nº 0007078-49.2017.8.14.0401, 
e nos termos do art. 28 do CPP, oferecer a devida denúncia em 


